
Transferência do Direito de Construir e incentivos à 
restauração de bens tombados 

Propostas do PIU do Setor Central



Antecedentes:
Transferência de Potencial Construtivo
Operação Urbana Centro

• Finalidades originais:
1. Prover uma compensação à restrição de aproveitamento máximo dos imóveis tombados 

– situados em sua maioria,à época, nas zonas Z4 e Z5, com CA máximo igual a 4, sem 
gabarito máximo de altura  - caso  das edificações da Rua Florêncio de Abreu;

2. Subsidiar a restauração de edificações tombadas de grande porte que, na regra geral, 
não teriam potencial construtivo a ser transferido.

• Ponto de Atenção:
Os estudos que subsidiaram a elaboração da OU Centro incluíam apenas os distritos Sé 
e República, onde o CA médio dos terrenos edificados era próximo de 7. 

A parcela do distrito do Brás foi incluída posteriormente para viabilizar a inversão de 
recursos do programa ProCentro – gestado nos anos 90 e mais tarde, na gestão Marta 
Suplicy,  financiado por um convênio BID-PMSP.



Antecedentes:
Transferência de Potencial Construtivo
Operação Urbana Centro

• Os dois objetivos – compensação econômica e subsídio à restauração – foram 
traduzidos no Artigo 7º da Lei 12.349/1997 que instituiu a transferência de 
potencial construtivo de imóveis tombados no âmbito da OU Centro

Compensação:  

Para imóveis preservados cujo coeficiente de aproveitamento efetivo seja inferior 

ou igual a 7,5 (sete e meio), o potencial construtivo passível de transferência será ou igual a 7,5 (sete e meio), o potencial construtivo passível de transferência será 

calculado pela diferença entre o potencial construtivo do lote, adotado o 

coeficiente de aproveitamento máximo igual a 12 (doze), e a área construída nele 

existente.



Antecedentes:
Transferência de Potencial Construtivo
Operação Urbana Centro

Incentivo à recuperação: 

Para imóveis cujo coeficiente de aproveitamento efetivo exceder a 7,5 (sete e meio), o 
potencial construtivo passível de transferência será determinado pela aplicação 
cumulativa do disposto nas alíneas abaixo:

a) a área construída até 12 (doze) vezes a área do lote poderá ser objeto de 
transferência em quantidade equivalente a 60% (sessenta por cento);transferência em quantidade equivalente a 60% (sessenta por cento);

b) a área construída que exceder a 12 (doze) vezes a área do lote até o limite de 15 
(quinze) vezes a área do lote poderá ser objeto de transferência em quantidade 
equivalente a 40% (quarenta por cento);

c) a área construída que exceder 15 (quinze) vezes a área do lote poderá ser objeto de 
transferência em quantidade equivalente a 20% (vinte por cento)



Operação Urbana Centro
Cálculo do Potencial Construtivo 
Passível de Transferência



Antecedentes:
Transferência de Potencial Construtivo
Operação Urbana Centro

• Foi atribuído aos imóveis tombados um potencial construtivo adicional – muito 
superior ao potencial construtivo dos imóveis da região – operando como reserva 
de valor para subsidiar a restauração e a conservação de edificações de interesse 
histórico.

• O potencial construtivo passível de transferência – PCpt – corresponde a um bônus • O potencial construtivo passível de transferência – PCpt – corresponde a um bônus 
concedido exclusivamente para imóveis tombados e para a finalidade de 
transferência e consequente geração de recursos para a restauração.

• Essa fórmula de cálculo foi preservada no PDE subsequente – Lei 13.430/2002 – na 
Seção que tratava da Transferência do Direito de Construir,  de forma que foram 
equiparadas Transferência de Potencial Construtivo e Transferência do Direito de 
Construir.



Transferência do direito de Construir
PDE 13.430/2002

• Regida pelos artigos 217, 218 e incisos I e II do artigo 219 do PDE/2002 lei, 
estabelece:
I - os imóveis enquadrados como ZEPEC, poderão transferir a diferença 

entre o Potencial Construtivo Utilizado existente e o Potencial 
Construtivo Máximo;Construtivo Máximo;

II - os imóveis enquadrados como ZEPEC, incluídos na Operação Urbana 
Centro podem transferir potencial construtivo na forma definida na Lei 
nº 12.349, de 6 de junho de 1997;

• Faculta a exploração econômica plena do potencial construtivo do 
terreno, caso esse potencial não tenha sido integralmente realizado na 
edificação tombada.



Transferência do Direito de Construir
PDE - Lei nº 16.050/2014

• Regida pelos artigos 122 a 133 do PDE/2014, estabelece:

I. Nos casos de transferência do direito de construir, nos quais não há a 
doação do imóvel cedente, o potencial construtivo passível de 
transferência corresponde ao potencial construtivo básico do imóvel, 
corrigido pelo Fator de Incentivo, que é igual a 1;

• Faculta a livre utilização do potencial construtivo inerente ao imóvel, não • Faculta a livre utilização do potencial construtivo inerente ao imóvel, não 
sujeito a outorga da Prefeitura, independentemente da área já edificada.

• Neutralizada pela vigência da Operação Urbana Centro que abrange a 
maior parte dos bens tombados ZEPEC-BIR, concentrados na área central.



Transferência do Direito de Construir
Zoneamento - Lei nº 16.402/2016 

• Dispõe sobre o Fator de Incentivo (Fi) que compõe a fórmula de cálculo da 
TDC), estabelecendo valores que variam de 1,2 a 0,1, adotados segundo a 
área de terreno do bem tombado, de forma que quanto menor o terreno 
maior o Fi.

• Fórmula de cálculo: PCpt = Atc x Cabas x Fi



Propostas do PIU do Setor Central para proteção dos bens 
imóveis representativos – ZEPEC-BIR e demais bens imóveis 
tombados 

• Motivação do ajuste: atendimento ao § 2º do Artigo 382 do PDE, que 
propõe a revisão da OU Centro para adaptação de seu conteúdo às 
disposições do PDE;

• Disposição do PDE sobre a Transferência do Direito de Construir:
A transferência do direito de construir correspondente ao potencial 

construtivo passível de ser utilizado em outro local, prevista nos construtivo passível de ser utilizado em outro local, prevista nos 

termos do art. 35 da Lei Federal nº 10.257 de 2001 – Estatuto da 

Cidade, e disciplinada em lei municipal, obervará as, disposições, 

condições e parâmetros estabelecidos neste Plano Diretor 

Estratégico. (Art. 122)



Propostas do PIU do Setor Central para proteção dos bens 
imóveis representativos – ZEPEC-BIR e demais bens imóveis 
tombados 

1. A Transferência de Potencial Construtivo prevista no Artigo 7º da Lei 
12.349/1997 será extinta, prevalecendo para todo o perímetro do PIU do 
Setor Central a fórmula de cálculo da Transferência do Direito de 
Construir  prevista no PDE.

2. No âmbito do PIU do Setor Central, haverá variação do fator de incentivo 
que integra a fórmula de cálculo da TDC, segundo perímetros de que integra a fórmula de cálculo da TDC, segundo perímetros de 
preservação e outros critérios definidos pelo DPH. 



Propostas do PIU do Setor Central para proteção dos bens 
imóveis representativos – ZEPEC-BIR e demais bens imóveis 
tombados 

1. Manter um incentivo proporcional à área edificada do bem tombado – o 
Bônus de Preservação - com a finalidade de subsidiar intervenções de 
restauração e conservação do bem,  porém não associado ao 
instrumento Transferência de Potencial Construtivo;

2. O Bônus de Preservação corresponderá a um Certificado de Área 
Construída Adicional, expresso em m²,  válido no âmbito do PIU do Setor Construída Adicional, expresso em m²,  válido no âmbito do PIU do Setor 
Central;

3. O Bônus de Preservação será calculado em função da área da edificação 
tombada e poderão ser utilizados fatores de ajuste para sua 
determinação em função do nível de tombamento, da tipologia da 
edificação, etc.;

4. O potencial construtivo máximo de setores do PIU do Setor Central só 
poderá ser alcançado com a utilização do Bônus de Preservação.



Proposta de Setorização do PIU do Setor Central


